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RESUMO  

A saúde mental, historicamente, foi atravessada por concepções sociais, culturais e 
religiosas que, por séculos, associaram o sofrimento mental a crenças espirituais, 
punições divinas ou possessões demoníacas, resultando em exclusão e práticas 
desumanizadoras. No Brasil, a Reforma Psiquiátrica e a Lei n° 10.216/2001 introduziram 
uma nova ótica de cuidado em liberdade, com reinserção e autonomia da pessoa em 
sofrimento. Nesse cenário, comunidades evangélicas desempenham papel significativo 
ao colaborar no suporte emocional, social e espiritual de seus membros, oferecendo 
espaço de acolhimento e apoio. Nosso objetivo é compreender a percepção de 
integrantes de comunidades evangélicas sobre o cuidado de pessoas em sofrimento 
mental. Trata-se de uma pesquisa qualitativa desenvolvida por meio da técnica de Grupo 
Focal. Realizamos 4 encontros semanais, em fevereiro de 2025, com integrantes de 
comunidades evangélicas, participaram do estudo 11 pessoas, sendo 9 mulheres e 2 
homens, com idade entre 22 e 46 anos e membros ativos de igrejas católicas e 
evangélicas de diferentes denominações. A análise revelou percepções ambíguas sobre 
saúde mental e cuidado, apresentando convergência de saberes religiosos, vivências 
pessoais e discursos biomédicos. A saúde mental foi compreendida em sua dimensão 
biopsicossocial-espiritual, enquanto o cuidado emergiu na inter-relação entre ciência e 
fé. Às falas revelaram complementaridade entre fé e ciência embora tensionadas, e 
atribuíram à família papel central, tanto como espaço de acolhimento quanto de 
sobrecarga. A palavra destacou-se como instrumento de cuidado, mas também como 
possibilidade de exclusão quando associada a estigmas. Concluímos que, nas 
comunidades evangélicas, o sofrimento mental é compreendido de modo ambíguo, 
articulando dimensões biomédicas, espirituais e sociais. Essa visão desvela-se como 
possibilidade de diálogo entre ciência e fé. A centralidade da família e a interação entre 
serviços de saúde e comunidades evangélicas aparecem como caminhos promissores 
para ampliar o acesso, reduzir estigmas e promover práticas de cuidado, reconhecendo 
a espiritualidade como parte indissociável do cuidado em liberdade. 
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Mental health has historically been permeated by social, cultural, and religious concepts 

that, for centuries, associated mental suffering with spiritual beliefs, divine punishment, 

or demonic possession, resulting in exclusion and dehumanizing practices. In Brazil, the 

Psychiatric Reform and Law No. 10,216/2001 introduced a new perspective of care in 

freedom, with reinsertion and autonomy for the suffering person. In this context, 

evangelical communities play a significant role by collaborating in the emotional, social, 

and spiritual support of their members, offering a space for welcome and support. Our 

objective is to understand the perception of members of evangelical communities 

regarding the care of people with mental suffering. This is a qualitative study developed 

using the focus group technique. We held four weekly meetings in February 2025 with 

members of evangelical communities. Eleven participants, nine women and two men, 

aged between 22 and 46, were active members of Catholic and evangelical churches of 

different denominations. The analysis revealed ambiguous perceptions about mental 

health and care, presenting a convergence of religious knowledge, personal 

experiences, and biomedical discourses. Mental health was understood in its 

biopsychosocial-spiritual dimension, while care emerged in the interrelationship between 

science and faith. The statements revealed a complementary, albeit tense, relationship 

between faith and science, and attributed a central role to the family, both as a space of 

support and of burden. The word "" stood out as an instrument of care, but also as a 

possibility of exclusion when associated with stigma. We conclude that, in evangelical 

communities, mental suffering is understood ambiguously, articulating biomedical, 

spiritual, and social dimensions. This perspective reveals itself as a possibility for 

dialogue between science and faith. The centrality of the family and the interaction 

between health services and evangelical communities appear as promising paths to 

expanding access, reducing stigma, and promoting care practices, recognizing 

spirituality as an inseparable part of care in freedom. 
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A história da saúde mental é atravessada por intensas transformações. Por muito 

tempo, o sofrimento mental foi associado a crenças religiosas e práticas de exclusão, o 

que resultou em estigmas e tratamentos desumanizados. Com a Reforma Psiquiátrica 

brasileira e a Lei nº 10.216/2001, fortaleceu-se uma nova lógica de cuidado, pautada na 

desinstitucionalização, no cuidado em liberdade e na promoção da autonomia. A Luta 

Antimanicomial consolidou essa perspectiva, estimulando a criação de serviços 

comunitários como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que passaram a se 

constituir como referência no acolhimento às pessoas em sofrimento mental. 

Entretanto, o tema ainda representa um desafio contemporâneo, com 

repercussões que ultrapassam a pessoa e alcançam famílias e comunidades. Nesse 

cenário, comunidades evangélicas desempenham papel significativo ao oferecer 

acolhimento espiritual, social e emocional, influenciando percepções e práticas 

relacionadas à saúde mental. Em especial, nas comunidades evangélicas, a fé, a 

solidariedade e os vínculos comunitários se mostram dimensões que interferem 

diretamente na forma como o sofrimento mental é vivenciado. 

Fundamentado na perspectiva fenomenológica de Maurice Merleau-Ponty, este 

estudo teve como objetivo compreender como integrantes de comunidades evangélicas 

percebem o cuidado em liberdade no contexto da saúde mental, ressaltando o papel 

essencial da experiência vivida e das práticas culturais e espirituais na construção de 

significados sobre o cuidado.  
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Trata-se de um estudo qualitativo, desenvolvido por meio da técnica de Grupo 

Focal, com o objetivo de compreender as percepções de integrantes de comunidades 

evangélicas sobre o cuidado de pessoas em sofrimento mental. Realizamos 4 reuniões 

semanais em fevereiro de 2025, duas em uma igreja protestante e duas no salão 

paroquial de uma igreja católica. Participaram 11 pessoas, sendo 9 mulheres e 2 

homens, com idades entre 22 e 46 anos, todos membros ativos de igrejas católicas e 

evangélicas. Os critérios de inclusão foram ser maior de idade e participar ativamente 

de uma comunidade evangélica; os de exclusão, ser menor de idade e não ter vínculo 

religioso ativo. 

Os participantes foram recrutados ao final de seus cultos e por amostragem em 

cadeia, em que integrantes iniciais indicaram outros que atendiam aos critérios 

definidos.  Os registros foram feitos por gravação em áudio com gravador portátil e, 

posteriormente, transcritos. A análise fundamentou-se na Analítica da Ambiguidade, 

permitindo interpretar a complexidade das percepções emergentes. O estudo foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), parecer nº 6.824.229, em 

conformidade com a Resolução 674/2022. 

No último encontro, aplicamos a dinâmica da árvore frutífera, na qual cada 

participante escolheu um fruto para simbolizar aprendizados e contribuições ao grupo, 

favorecendo a reflexão coletiva.  

 

FIGURA 1: Árvore frutífera                   FIGURA 2: Horta 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A análise à luz da Analítica da Ambiguidade, revelou que os integrantes das 

comunidades evangélicas compreendem a saúde mental de forma plural, articulando 

dimensões biológicas, sociais e espirituais. As falas revelam que o sofrimento é atribuído 

tanto a fatores genéticos, hábitos de vida e experiências familiares quanto a influências 

espirituais, como pecado, maldição ou ação demoníaca. Essa ambiguidade resulta em 

interpretações que ora reforçam explicações biomédicas, ora atribuem o adoecimento a 

causas espirituais.  

No campo do cuidado, as falas apontam para práticas integradas, em que fé e 

ciência se entrelaçam, de modo que, profissionais de saúde, família e igreja são 

mobilizados no processo terapêutico. A oração, as palavras de conforto e o apoio 

comunitário foram reconhecidos como recursos significativos, mas muitos também 

destacaram a importância da avaliação clínica para identificar causas e definir 

tratamentos adequados. Assim, fé e ciência foram vistas, em grande parte, como 

complementares, ainda que marcadas por tensões.  

As falas desvelam que tal ambiguidade está em consonância com a Analítica 

da Ambiguidade de Merleau-Ponty, que entende o sofrimento como experiência 

atravessada por dimensões corporais e espirituais. Nesse sentido, embora a fé possa 

favorecer redes de apoio, também pode retardar a busca por atendimento especializado.  

A família emergiu como núcleo central, assumindo simultaneamente tanto as 

funções de cuidado quanto de sobrecarga, refletindo a necessidade de políticas que 

considerem não apenas a pessoa, mas também seu núcleo familiar. A palavra destacou-

se como instrumento potente de cuidado e exclusão, pela possibilidade de gerar 

vínculos e reconhecimento, mas também excludente quando associada ao estigma, o 

que reforça seu papel central na construção de vínculos e sentidos no processo 

terapêutico. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados do estudo revelam que, nas comunidades evangélicas, o 

sofrimento mental é compreendido de modo ambíguo, articulando explicações 

biomédicas, espirituais e sociais. Essa visão não deve ser reduzida a contradição, mas 

compreendida como possibilidade de diálogo entre ciência e fé, ampliando as formas de 

cuidado no território.  

Nesse contexto, a família revelou-se como elemento central, atuando 

simultaneamente como espaço de cuidado e sobrecarga, o que revela a necessidade 

de políticas públicas que contemplem não apenas as pessoas em sofrimento, mas 

também seus familiares como sujeitos de cuidado. 

 Além disso, a interação entre serviços de saúde e comunidades evangélicas 

surge como estratégia importante para ampliar o acesso, reduzir estigmas e promover 

cuidado integral. Para tanto, é fundamental, que profissionais reconheçam e dialoguem 

com as crenças religiosas, sem negá-las ou radicalizá-las, fortalecendo redes de apoio 

e consolidando práticas de cuidado em liberdade.  
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